
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022/2024

ORGÃO: SECRETARIA DE SAUDE

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 012/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PROCESSO DE SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA 
PARA AQUISIÇÃO CAIXAS TÉRMICAS2 COM CAPACIDADE 
DE 34 LTS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE OLINDINA, DESTINADO 
AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE PARA AS CAMPANHAS DE 
IMUNIZAÇÃO.

OBSERVAÇÃO: A PRESENTE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
REGER-SE-Á PELAS NORMAS CONTIDAS NAS LEI 
14.133/2021, REGULAMENTADA PELO DECRETO MUNICIPAL 
476, 477, 478 e 479/2023

CREDOR: G R OIMENTAL LIMA LTDA

O LIN D IN A -BA H IA  
2024
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PR EFEITU R A  M UNICIPAL DE OL1NDINA

C N P J- 13.647.854/0001-06

DISPENSA LICITAÇÃO 012/2024

Olindina - Bahia, 23 de fevereiro de 2024.

Do: Setor de Compras 

Para: Gabinete do Prefeito

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura da processo seleção da melhor proposta para 
aquisição Caixa Térmica com capacidade de 34 L ts, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado para as campanhas de Imunização.

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 75, 
inciso li, da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 476,477, 478 e 479/2023.

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber:
1 - Documento de formalização da demanda;
2 - Estimativa de despesa, obtida a partir da proposta comercial e o mapa comparativo dos 
valores de empresas que atuam no mesmo segmento comercial, pesquisa do banco de 
preços, conforme disposto no artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021
3 - Termo de Referência.
4 -Minuta de contrato

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de 

Processo de Dispensa de Licitação 012/2024, com vistas a atender à solicitação do Setor de

Atenciosamente,

Compras.

Em,2 3 /  O 2*/ 2024.

PR EFEITO



DFD
TERMO DE 

REFERÊNCIA 
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DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Rede municipal de saúde, usuários do sistema único de saúde - 
sus, visando atender às demandas da atenção primária em saúde, ambulatório e atendimentos emergenciais de 
média complexidade

Responsável pela Demanda: Andréa de Macedo Santana Matrícula: 4074

Email: saudeolindina@gmail.com

1. Objeto:

Contratação de empresa especializada para seleção da melhor proposta para aquisição de caixas térmicas com 
capacidade de 34 Lts, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado as 
unidades Básica de Saúde para as campanhas de Imunização.

2. Justificativa da necessidade da contratação
A Contratação em epígrafe é de extrema importância, no que diz respeito as caixas térmicas são pelo fato de a vacina 
ser um  item biológico e imunológico, ela é considerada um produto altamente sensível. Ou seja, qualquer alteração 
relacionada ao transporte ou armazenamento pode inutilizar a fórmula e gerar perdas desastrosas. Para que as 
vacinas sejam transportadas de acordo com todas as normas exigidas, elas não podem passar por variações de 
temperatura, já  que isso coloca em risco a  eficácia do produto.
A compra de caixas térmicas é para utilização em campanhas de vacinação.

Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3°, ambos do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a 
Prefeitura Municipal de Olindina, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por 
dispensa de licitação, conforme segue:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 
de outros serviços e compras;[...]

*Nota

A quantidade a  ser adquirida deverá ser justificada, conforme diretrizes do art. 15, §7°, inc. 11 da Lei Geral 
de Licitações, estando condizente com o consumo/utilizacâo do Órgão ou entidade, uma vez que, na 
situação atual, deve ser realizada um a contratação consciente, sem estoques desnecessários, com o intuito 
de manter o  equilíbrio do abastecimento do mercado.

mailto:saudeolindina@gmail.com
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3. Descrições e quantidades

Item
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICA ÇÃ O

QUANTIDADE

I Contratação de empresa especializada para seleção 
da melhor proposta para aquisição caixa térmica 
com capacidade de 34 Lts, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
Olindina, destinado para as campanhas de 
Imunização

20

4. Observações gerais

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: IMEDIATO APÓS A ASSINATURA DO CONTRATO

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: NO MUNICÍPIO DE OLINDINA

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: SETOR DE LICITAÇÃO

4.4. Prazo para pagamento: 60 dias

Em conformidade com a  legislação que rege o tema, encaminhe-se à  autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.
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Fls.

OBSERVAÇÕES:

Este documento requer assinatura da Autoridade da Área Requisitante. 

(Nome, matricula e assinatura)
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Toma-se público que a Prefeitura Municipal de Olindina/BA, por meio do agente de contratação, realizará Dispensa de licitação, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, na hipótese doart. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de Io de 
abril de 2021 e Decretos 46; 47; 48 e 49 -  Poder Execuhivo Municipal.

Data da publicação no PNCP: M m Ê Ê Ê m m m v m * * »

Data encerramento do recebimento das 
propostas via e-mail: * ■ * W Ê ^ g Ê Ê Ê Ê m m

Local de envio/entrega das propostas:

E-mail: lichacoesolindina2021 i®ptnail.oom: no nnrfa! Hf 
compras publica (PNCP) e no setor de licitações de segunda í 
sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura m 
endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba.

Contratação de empresa especializada para processo de seleção da melhor proposta para aquisição caixa térmica com capacidade de 
34 Lts, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades Basicas de Saúde para as 
campanhas de Imunização.

1.1.1. A justificativa:

A Contratação em epígrafe é de extrema importância, no que diz respeito as caixas térmicas são pelo fato de a vacina 
ser um item biológico e imunológico, ela é considerada um produto altamente sensível. Ou seja, qualquer alteração 
relacionada ao transporte ou armazenamento pode inutilizar a fórmula e gerar perdas desastrosas. Para que as vacinas 
sejam transportadas de acordo com todas as normas exigidas, elas não podem passar por variações de temperatura, já  
que isso coloca em risco a eficácia do produto.
A compra de caixas térmicas é para utilização em campanhas de vacinação 
A contratação será por MENOR PREÇO UNITÁRIO, de acordo com o Termo de Referência em anexo.

2. ENQUADRAMENTO LEGAL

2.1.0  presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021.

2.2.0  procedimento observado obedece ao disposto no artigo 75, U da Lei n° 14.133/2021, combinado com seu §2°.

3. RAZÃO DA ESCOLHA DO VENCEDOR

3.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR, em atendimento ao que preconiza o artigo 
72, VI da Lei 14.133/2021, a empresa na área do objeto de pretensão contratual, deverá preencher os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ofertar a proposta mais vantajosa para a administração;

4. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS

4.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/2021, foi realizado pesquisa de mercado, tendo sido apresentada 4 (Quatro) cotações de preços, de 
contratações similares feitas pela Prefeitura Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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4.2. Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a contratação ora pretendida deverá ser compatível com o 
mercado, soido considerado justo para esta Administração.

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO
5.1.0  regime de execução deste Termo dè Referência de aquisição de caixa terminas 34 litros.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N PJ- 13.647.854/0001-06

6.1. A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail 
licitacoesolindina2021@gmail.com: no portal de compras publica (PNCP) e no setor de licitações de segunda a 
sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, 
Olindina-Ba

6.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
6.1.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

6.1.5. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seu (s) anexo (s);
6.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;

6.1.7 Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista.

6.1.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

6.1.8.1 Aplica-se o  disposto na alínea “c” também ao prestador de que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor;

6.1.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014- TCU-Plenário); e

6.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n° 14.133/21.

6.2.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, 
de 15 de junho de 2007.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de Dispensa no e-mail 
iicitacoesolinditia2021@gmail.com. no portal de compras publica (PNCP) e no setor de licitações de segunda a 
sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, 
Olindina-Ba, no qual o recebimento da proposta será de 3 (três) dias úteis. Não serão aceitas propostas após a data limite 
regidas neste ato de convocação.
O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de dispensa de licitação, encaminhará exclusivamente por meio do e- 
mail licitacoesolindina202 l@gmail.com. no portal de compras publica (PNCP) e no setor de licitações de 
segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no endereço: Pça Antonio Borges de Santana, 
s/n, Olindina-Ba, a proposta e documentos complementares com a descrição do objete ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos neste ate convocatório.
7.1. No setor de Licitações desta Prefeitura no endereço acima de segunda a sexta feita das 08:30 as 13hs.
7.1.1. A proposta também deverá eonter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 
legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento;
7.3.1. Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde àmédiados efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso do fornecimento nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.7. Uma vez enviada à proposta no e-mail, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

4.8.1 Os interessados deverão encam inhar as propostas no e-mail licitacoesolindina2021 @gmail.cnm. no portal de

compras publica (PNCP) e no setor de licitações de segunda a sexta feira das 09hs as 13hs na sede desta prefeitura no 
endereço: Pça Antonio Borges de Santana, s/n, Olindina-Ba.
4.8.2. No setor de Licitações da Prefeitura -  Praça Antonio Borges de Santana S/N -  Olindina-Ba
4.8.3. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, no diário oficial (IM PUBLICAÇÕES).

9.1. Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a  conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação.
9.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado por esta Prefeitura, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas.
9.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado por esta Prefeitura.
9.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais interessados classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
9.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao envio da última proposta.
9.4. O prazo de validade da proposta não seró in ferio ra  60 (s@senta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.5.1. Contiver vícios insanáveis;
9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido por esta Prefeitura;
9.5.5. Apresentar desconfbrmidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.
9.6. Quando o interessado não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executara 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
9.6.1. For insuficiente para a  cobertura dos custos da contratação, apresente preços Unitário ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a  empresa comprove a exequibilidade da proposta.
9.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 
poderá ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto.

9.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de dispensa de licitação.

10.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do interessado mais bem classificado da fase 
de proposta/lances até o fim do encerramento do recebimento das propostas.

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:
A ) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
B) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
C) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.2.1. Para a consulta dos interessados de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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alíneas “b”, “B” e **C” acima pela Consulte Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa dos interessados e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.2.1. Caso conste na Consulte de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
10.2.2.1.2. O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.2.3. Constatada a existência de sanção, o interessado será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

10.3. Caso atendida» as condições de participação, a habilitação dos interessados será encaminhada junto da 
proposta com as planilhas orçamentarias no sistema da plataforma.
10.3.1. É dever de o interessado atualizar previamente sua documentação de acordo com os requisitos 
solicitados, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública e encaminhar, quando solicitado, 
habilitação dos vencedores deverá ser encaminhada junto da proposta com as planilhas orçamentarias no sistema 
da plataforma.
10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já  apresentados, o interessado será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, após solicitação da Casa Execultivo, sob pena de inabilitação.

10.5. Somente haverá a  necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos docum entos originais não-digitais quando houver dúvida em  relação à  integridade do docum ento 
digital.
10.6. O interessado enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.
10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a  nova data e horário para a sua continuidade.
10.8. Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa.

10.8.1. Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado.

11.1. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente.
11.2. O vencedor terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa.
11.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita por esta Prefeitura.
11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica no 
reconhecimento de que:
11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


ESTADO DA BAHIA

11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Dispensa e
seus anexos; ' : : -
11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137e 138 da 
Lei Federal n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
11.4. O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento equivalente.
11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo interessado durante a vigência 
do contrato.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N PJ- 13.647.854/0001-06

12.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
12.2. Dar causa à  inexecução parcial do contrato;

12.3. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.4. Dar causa à inexecução total do contrato;
12.5. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.6. Não manter a proposta, salvo em decorrência de feto superveniente devidamente justificado;
12.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato;
12.10. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.12. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a  declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
12.13. Praticar atos ilícitos com vistas a  frustrar os objetivos deste certame.
12.14. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
12.15. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela feita do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
interessado, por qualquer das infrações dos subhens 8.1.1 a  8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.16. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.16.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.16.2. As peculiaridades do caso concreto;
12.16.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.16.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.16.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
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eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada j  udicialmente.
12.18. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.19. A penalidade de multa pode seraptícada oumulativamente com as demais sanções.
12.20. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.
12.21. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.
12.22. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

13.2. No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá:
13.3. Republicar o presente aviso com uma nova data;
13.4. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigidas.
13.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
13.6. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso.
13.7. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer interessados (procedimento deserto).
13.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação.
13.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
13.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer feto superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a  sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
13.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento.

13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Casa Execultivo poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.13. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Casa Execultivo, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.14. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Casa 
Execultivo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação.
13.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dispensa a e de seus anexos

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N P J-13.647.854/0001-06

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
13.16. Integram este Aviso de Dispensa de licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.16.1.
13.16.2.
13.16.3.
13.16.4.
13.16.5.

ANEXO I -  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III -  TERMO DE REFERÊNCI A r
ANEXO IV -  DECLARAÇÕES
ANEXO V -  MINUTA DO CONTRATO

Olindina/BA, 26 de fevereiro de 2024.

Autoridade Competente
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1. Considerando que o art. 70, IR , da Lei Federal n° 14.133/2021 dispensa a documentação de 
habilitação, "to tal ou pardalm ente, nas contratações para  entrega im ediata", serão exigidos para a 
presente contratação os seguintes documentos.

2. Habilitação jurídica:

2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;

2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

2 .3 . No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a  participante sucursal, filial ou agência;

2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

2.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 daL ein0 5.764, de 1971.

2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso;

3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.

3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;

3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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3.6. Prova de regularidade com a  Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;

3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

3.8. Caso o interessado seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4. Qualificação Técnica:

4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação

5. Declarações:

5.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;

5.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

5.4. Que assume a responsabilidade petas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras;

5.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

5.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição.
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2024 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° XXX/2024
Com base do art. n° 75» inciso I I  da Lei Federal n°14.133/2021.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para processo de seleção da melhor proposta para aquisição caixa 
térmica com capacidade de 34 Lts , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado as

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. V A L O R  
U N IT Á R IO  RS

VALOR 
TOTAL R$

Contratação de empresa especializada para processo 
de seleção da melhor proposta para aquisição caixa 
térmica com capacidade de 34 Lts , para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
Dündina, destinado as Unidades Basicas de Saúde 
para as campanhas de Imunização.

2 0 CAIXA

TOTAL R$

Valor da Proposta por extenso;
Validade mínima da Proposta de 60 (sessenta) dias;
Despesas inerentes a  impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 
Empresa contratada;

Razão social:
CNPJ:
Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX.

XXXXXXXXXXXXXXXXXX
Responsável legal CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver
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OBJETO: Contratação de empresa especializada para processo de seleção da melhor proposta para aquisição caixa térmica 
com capacidade de 34 Lts, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades 
Basicas de Saúde para as campanhas de Imunização.

1.
JUSTIFICATIVAS O Objeto solicitado tem como justificativa a Contratação em epígrafe é de extrema importância, 
no que diz respeito as caixas térmicas são pelo fato de a vacina ser um item biológico e imunológico, ela é considerada 
um produto altamente sensível. Ou seja, qualquer alteração relacionada ao transporte ou armazenamento pode inutilizar 
a fórmula e gerar perdas desastrosas. Para que as vacinas sejam transportadas de acordo com todas as normas exigidas, 
elas não podem passar por variações de temperatura, já  que isso coloca em risco a eficácia do produto.

A compra de caixas térmicas é para utilização em campanhas de vacinação para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades Basicas de Saúde para as campanhas de Imunização.

A contratação será por MENOR PREÇO UNITÁRIO, de acordo com o Termo de Referência em anexo.

2. CRITÉRIO DE JUGALMENTO: A presente licitação terá como critério de julgamento 
«MENOR PREÇO UNITÁRIO”.

3. DETALHAMENTO DO ITEN:

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID.
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR 
TOTAL R$

Contratação de empresa especializada parí 
processo de seleção da melhor proposta para 
aquisição caixa térmica com capacidade de 34 
Lts , para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde Olindina, destinado as 
Unidades Basicas de Saúde para as campanhas 
le Imunização.

20 CAIXA

TOTAL RS



ESTADO DA BAHIA

4. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO E ENTREGA OBJETO:

4.1. O objeto desta licitação deverá estar disponível para o fornecimento a partir da data de assinatura do 
contrato, sendo que, o prazo do início será no máximo 3 (três) dias corridos contados da entrega da ordem de 
compra ou nota de empenho.

4.2. A licitante vencedora deverá fornecer os itens do objeto em estrita conformidade com disposições e 
especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada.

4.3. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e licenças 
municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre as mesmas, 
bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas.
4.4. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma.

4.5. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo gerenciamento.

4.6. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade competente, 
em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da 
Contratada.

4.7. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem 
como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifes, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 
municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar os respectivos 
comprovantes, quando solicitados pelo Município.

4.$. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a terceiros.

4.9. Fornecer os itens do objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de saúde e/ou seu 
representante, indicado pela secretaria da saúde, acatando sugestões, normas e orientações que possibilitem 
maior qualidade ao contrato.

4.10. Comunicar ao Município a  qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 
pertinentes e providenciando a devida correção;

4.11. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.

4.12. Manter, durante a  vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

4.13. Devem ser embaladas individualmente, em saco plástico transparente, contendo do lado externo da 
embalagem etiqueta de identificação com composição e tamanho.

4.14. Referente aos produtos será exigido:

4.15. Garantia da qualidade de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo de 
180 (cento e oitenta) dias, salvo o uso indevido, acidente ou desgaste natural.

4.16. Não ha apresentação de amostra.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

5.1. Período de vigência do instrumento contratual será até o dia 30 de abril de 2024, podendo este ser 
rescindido na forma da Lei Federal n.°14.133/2021 e alterações.
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6. FORMA DE PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
físcai/fatura discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelo setor competente.

6.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão a dotação orçamentaria desta Prefeitura, 
que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no âmbito das 
unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e dá outras providências

6.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido na ordem 
de compra ou nota de empenho.

6.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a  emissão do emprenho.

6.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento.

6.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, afim 
de facilitar os pagamentos.

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6. Comunicar a  empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a  execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução 
do contrato.

8.3. A indicação ou a  manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a  legislação de regência;

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dós pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.8. Não contratar, durante a  vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local do fornecimento.

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a  boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.18. Cumprir, durante todo o período de execução d<> contrato, a  reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.19. Comprovar a  reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

§ único);

8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea d, 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

9. DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7° desta Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.3. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
demais despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por conta da Contratada;

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. Deixar de entregar a  documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a  proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa ou a execução do contrato;
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10.1.9. Fraudar a  dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. Comportar-se de modo inidônetf oÜ cometer fraüáe de qualquer natureza;

10.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a  declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas

10.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

10.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

10.2.0  interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a  sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 
8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a  imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9.0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -13.647.854/0001-06
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cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a  ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
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TIMBRE EMPRESA

Ao município de Olindina/BA,

DISPENSA DELICITAÇÃO N° XXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2024

A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxx, localizada no endereço xxxxxxxxxxxxx, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA:

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

Que que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o a r t  93 da Lei n° 8.213/91.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;

XXXXXX/XX, XX de XXXXXX de XXXX.

x x x x x x x x x x x x x x x x x x
Responsável CPF:

i
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TERMO DE CONTRATO N.° XXX/XXXX, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
OLINDINA/BA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX,

CUJO OBJETO:
XXXXXXXXXX.

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 
representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito no 
CPF/MF sob o n° 807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente nesta
cidade de Olindina -  Ba , doravante simplesmente CONTRATANTE e o(a).............................. inscrito(a) no CNPJ/m f

sob o n ° ........................ sediado(a) n a ..............................., em ............................ doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
consta no Processo n° xxx/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. em referencia ao Alt. 75, inciso 
II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.0Q7./2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n°: XXXXXXXXXXXXXX, 
adiante designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXX, 
inscrito no CPF N° XXXXXXXXXX.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Procedimento 
Administrativo XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 9 2 ,1 e II)

1 . 1 . 0  objeto do presente instrumento é a contratação de empresa XXXXX nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Descrição do objeto da contratação:

01 Contratação de em presa especializada para 
processo de seleção d a  melhor proposta para 
iquisição caixa térm ica com  capacidade de 34 Lts 
, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde Olindina, destinado ai 
Unidades Basicas de Saúde para as campanhas de 
Imunização.

20 CAIXA RS
'W K Ê È È È

RS

VALOR TOTAL RS
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1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.3. O Termo de Referência;
1.1.4. O Instrumento Convocatório
1.1.5. A Proposta do contratado;
1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2 .1 .0  prazo de vigência da contratação é de XX (dias ou meses) contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1.0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a  subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (a r t  92, V)

5 .1 .0  valor total da contratação é de R$......... ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V  e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (a r t  92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em XX de XXXXXX de XXXX.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a  ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a  importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defínitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a  ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
C N PJ- 13.647.854/0001-06
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7 .8 .0  reajuste será realizado por apostilamento,...  ..............  ......

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e  XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a  empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e  pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a  contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a  prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do
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contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a  empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. Í37, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei r f  8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a  guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.

9.16. Não permitir a  utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

ii

9.17. Manter durante toda a  vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
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todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a  reserva de cargos a  que se refere a  cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposto, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIM A -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b ) Multo de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens
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8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a  gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIM A PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.

11.5.0  contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a  ampla defesa.
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11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a  modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a  operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá s ô t  formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.6.0  termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parciaimente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

O rg ão  -  0808 - Secretaria Municipal de Saúde

Ação 2015 -  Funcionamento dos serviços de Atenção Primária a Saúde (APS).

Elemento de despesas - 33.90.30.00 -  Manterial de Consumo 

Fonte de recurso 16000000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos 
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n° 
14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n® 14.133, de 2021).
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  PUBUCAÇÃO ___
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLASULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da Secretaria de 
Administração
CONTRATANTE; Gestor do contrato, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à  regularização das faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIM A - FORO (art. 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Oiindina/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal n° 14.133/2021.

Olindina/BA, de XXXXXXX de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Fiscal de Contrato:
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:
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Da: Comissão de Contratação 

Para: Setor de Contabilidade 

Processo admistrativo 022/2024

Assunto: demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, decorrente Contratação de 

empresa especializada para processo de seleção da melhor proposta para 

aquisição caixas térmicas com capacidade de 34 Lts , para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado as 

Unidades Basicas de Saúde para as campanhas de Imunização.

Prezado Senhor, em observância ao art. 72, inciso IV da Lei Federal 

14.133/2021, solicitamos desse setor contábil a demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a 

ser assumido, indicando os recursos para contratação de empresa prestação de 

serviço

Olindina, 23 de fevereiro de 2024

JARDE >S SAN TO S

A G E N TE  DE C O N TR A TA Ç Ã O

t
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 022/2024 

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COM ISSÃO  DE CONTRATAÇÃO

DO OBJETO:

Contratação de empresa especializada para processo de seleção da 
melhor proposta para aquisição caixa térmica com capacidade de 34 
Lts , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
Olindina, destinado as Unidades Basicas de Saúde para as campanhas 
de Imunização.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação:

U. O.: 0808 -  Secretaria Municipal de Saúde;

AÇÃO: 2015 -  Funcionamento dos serviços de Atenção Primária a 

Saude (APS);

ELEMENTO DESPESA: 33.90.30.00 -  Material de Consumo;

FONTE DE RECURSOS: 16000000.

PREFEITURA M UNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

Olindina - BA, 23 de Fevereiro de 2024.

Chefe do Setor Contábil 
Dec. N° 023/2021
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PESQUISA DE PREÇOS

Foi realizada uma pesquisa de preços no mercado local, na qual foram 
coletados preços dos itens por empresas do ramo para o objeto específico 
da dispensa de licitação, tendo por finalidade comprovar que o valor da 
contratação será obtido com base na melhor proposta de mercado na data 
da realização da dispensa de licitação, além de atender ao quanto exigido 
pela Lei Federal n° 14.133/21 e aos princípios constitucionais da 
legalidade, moralidade, eficiência, economicidade, razoabilidade e da 
necessidade de motivação dos atos da Administração.

O LIN D IN A -BA H IA  
2024



M AP A  C O M P A R A TIV O  D E P R EÇ O S  -  A Q U IS IÇ Ã O  C A IX A  TÉ R M IC A S  34 L T S  P A R A  C A M P A N H A  D E IM UN IZAÇÃO

P R O C E S S O  A D M IN S TR A TIV O  022/2024 
D ISPEN SA  D E LIC ITA Ç A O  012/2024
Assunto - Aquisição caixa térmica com  capacidade de 34 Lts , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades Basicas de Saúde para as campanhas de Imunização.

ÓUND1NÀ

I AQUISIÇÃO TÉRMICA 34 LITROS I
MBOIA REAL |

V UNtC ,QTD DECp 
. u j  i t füi® BS1

1

Aquisição caixa térmica com capacidade de 34 L ts , 
para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades 
Basicas de Saúde para as campanhas de 
Imunização.

CAIXA 20 RS 110,00 R$ 2.380,00 RS 150.00 RS 3.000,00 R$ 130,00 RS 2.600,00 R$ 123,00 RS 2.460,00 R$ 130,50 R$ 2.610,00

ITOTAL: |I R$ 3.000.001 RS 2.600,00 I RS 2.460,001I R$ 2.610,001

Partmetrosde Pesquisa e Metodologia de Obtenção do Preço de Referência (art. 5e 116" da IN 65/2021): 

Olindina, 23 de Fevereiro de 2024 

RESPONAVEL PELA ELABORAÇÃO DO MAPA





15.647.766/0001-30
G R PIMENTEL LIMA LTDA

RAZÃO SOCIAL: MUNICÍPIO d e  o l in d in a

CNPJ: 13,647.854/0001-06
ENDEREÇO: PRAÇAANTONIO BORGES, S/N -SEDE, OLINDINA-BA.
CONTATO: SILAS (CEÍOR DE COMPRAS) [TELEFONE: | (71)98361-8383

RAZÃO SOCIAL: G R  PIMENTEL LIMA
CNPJ: 15.647,766/0001-30
ENDEREÇO: PRAÇA PEDRO RIBEIRO, 40-CENTRO,OUNDINA-BA
CONTATO: RENATO [TELEFONE: | (75) 99825-1756

PR0PR0STA DE PREÇO

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE
VALOR
UNIT.

VALOR 
TOTAL (R$)

01 CAIXA TÉRMICA MOR 34 LITROS 20 UND RS 119,00 R$ 2.380,00
TOTAL R$ 2.380,00

VALOR GLOBAL: Dois mil, trezentos e oitenta reais. 

VALIDADE DA PROPOSTA: Valido por 90 dias.

Olindina, 23 de Fevereiro de 2023.

Praça Pedro Ribeiro, 20 -  loja, centro 
CEP.: 48470-000, Olindina -  Ba. 

E*mall: gabyvarled 3de5@hotmafl.com.br 
(75)99946-5684

mailto:3de5@hotmafl.com.br
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Caixa Ténnica 34 Litros Opala Bel j Amazon.com.br
____ . A  entrega será feita em Conceicao...
com br Atualizar tocai

48750000
Casa 'r

https://www.amazon.com.br/Caixa-T%C3%A9miica-Litros-1 
Pesquisa Amazon.com.I g o n S e T i S . .

a...

Todos Venda na Amazon Mais Vendidos Ofertas do Dia Prime ▼ Livros

Casa Mais Vendidos Ofertas Ambientes Eletroportáteis do Lar -  A r e  Ventilação

Ouça
Cama, Mesa e Banho * iluminação * Decoração * Móveis

Equipamentos para Esportes ao Ar Livre e de Aventura > Trilha e  Acampamento > Cozinha de Acampamento > Refrigeradores, Coolerse Bolsas Térmicas

R $ 1 5 0 00

Patrocinado

Passe o mouse para ampliar a imagem

aixa Térmica 34  
itros Opala Bel
arca: BEL 
0
entes
Pesquisar nesta página

2 avaliações de

150“
até 3x R$ 50,00 sem juros Ver

ircelas disponíveis

igamen Política
tose de
jguranç devoluçã

a o

arca BEL

ipaddade 34 Liters

mensões 5P x 3L x 4A milímetros 
> produto

Relatar um problema com este 
produto

Entrega GRÁTIS: 20 de Março -  
4 de Abril. Ver detalhes

Entregando em Conceicao Do 

Coite, 48730000. Atualizar local

Em estoque

Mais informações sobre taxas de 
importação e tempo de entrega 
internacional.

Adicionar ao carrinho

Comprar agora

Enviado por BragaSstore 

Vendido por BragaSstore 

Devolução Elegível para Devolução 

ou Reembolso em até 7 

dias após o ...

Pagamento Transação segura

Detalhes

Adicionar à Lista

Patrocinado

C om pre com

m  + * .*
Este item: Caixa 
Térmica 34 Litros 
Opala Bel 

W150«>

Mesa Portátil Para 
Cadeira De Praia 
Mor

R$2265

Saca-Areia Mor 

R$2230

Preço total: R$ 194,95

Adicionar todos os 3 ao carrinho

Estes itens são enviados e vendidos por 
vendedores diferentes.
Ver detalhes

M ais produtos que você pode go star para sua Casa

P a tro c in a d o

1 of4 23/02/2024,15:37

https://www.amazon.com.br/Caixa-T%C3%A9miica-Litros-1


MERCADINHO UNIÃO

ADILA ANTONIA GOIS ARGOLO DE OLINDINA ME 

CNPJ 17.365.010/0001-23

ORÇAMENTO

ITENS DISCRIMINAÇÃO UND QNT MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01
Caixa Térm ica 34 litro s. 
Caixa Térm ica com alça 
móvel confortável e um 

moderno desenho.

Caixa 20 Termolar 130,00 2.460,00

R$ 2.460,00 ( Dois mil, quatrocentos e sessenta r e a is )

VALIDADE DA PROPSTA DE 45 DIAS 

Olindina, 23 de fevereiro de 2024 17.365.010/0001-23’
Adik Aamiè Cot» Aroo/c de Otiadina • ME 

Mercadinno Unia o 
Praça 14 d e p o s t o ,  S/N 
C entro -  Ç E P : « 4 ? W 0 0

Olindina-Bahia *
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Sntarvt
H O R T tF R U T I D IA S  

A le g ria  é te r  vo cê aqui.

PROPOSTA DÈ PREÇOS

Ao

Setor de Compras

JOSÉ DOMINGOS DIAS DE JESUS, CNPJ/MF N.°14.736.874/0001-16, 
LOCALIZADO NA AVENIDA OTÁVIO MANGABEIRA, 123, CENTRO, 
OLINDINA-BA,

ITEN
S

DISCRIMINAÇÃO UND QNT MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01
Caixa Térmica 34 litros. 
Caixa Térmica com alça 
móvel confortável e um 

moderno desenho.

Caixa 20 INVICTA 123,00 2.460,00

TOTAL R$ 2.460,000 (Dote mil, quatrocentos e sessenta reais)

Validade da proposta: 45 DIAS.

JOSÉ DOMINGOS DIAS DE JESUS, CASADO, BRASILEIRO 
CPF 539.041.095-53, RG 0529204371
DOMICILIADO À RUA PROFESSORA BENIGNA DE CARVALHO, 486, 
CENTRO, OLINDINA-BA

Olindina, 23 de Fevereiro de 2024



V



DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO

OLINDINA -  BAHIA  
2024



28/02/2024,11:57 aboutblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
15.647.766/0001-30 
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/06/2012

NOME EMPRESARIAL
G R PIMENTEL UM A LID A

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE

GABY VARIEDADES ME

CÓDIGO E  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRIMCIWiL _
47.13-0-02 - Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines

CÓDIGO E  DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON0M CAS SECUNDARIAS
18.22-9-01 • Serviços de encadernação e ptastHicaçfto
45.30- 7-03 -  Comércio a varejo de peças e acessórios novos para vefcuèos automotores
45.30- 7-05 -  Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras da-ar
47.12-1-00 -  Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios • minimercados, 
mercearias e armazéns
47.44-0-99 -  Comércio varejista de materiais de construção em gerai
47.53- 9 -0 0. Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áurfio s video
47.54- 7-01 -  Comércio varejista ds móveis
47.55- 5-02 -  Comercio varejista de artigos ds armarinho
47.55- 5-03 -  Comercio varejista de artigos ds cama, mesa e banho 
47.61-04)3 -  Comércio varejista de artigos da papelaria 
47.63-6-01 -  Comércio varejista ds brinquedos s artigos recreativos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e da higiene pessoal
47.81- 4-00 -  Comércio varejista de artigos do vestuário s acessórios
47.82- 2-01 -  Comércio varejista de calçados
47.89- 0-01 -  Comércio varejista de suvenlres, bijuterias e artesanatos
47.89- 0-05 -  Comércio varejista de produtos saneantes domtesanftârtos
66.19- 3-02 -  Correspondentes de instituições financeiras
82.19- 9-01 • Fotocópias

CÓDIGO E  DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 -  Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO
PC PEDRO RIBEIRO

NUMERO COMPLEMENTO
2Q áOMMM

CEP BAIRRG/DISTRfTO
48.470-000 CENTRO

m u n ic íp io  u f  
OLINDINA BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
GABYVARIEDADES@HOTMAiL.COM.BR

TELEFONE
(75) 9923-8685

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA 04/06/2012

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/02/2024 às 11:57:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

ahrti iH-tlsmk

mailto:GABYVARIEDADES@HOTMAiL.COM.BR




A LTERAÇÃO F O R  T U A N ^O R N A Ç A O IK ) ENSTRUM ENTO DE IN SC R IÇ Ã O  D E 
EM PR ESÁ R IO  IN O IV ffiU A L E M 8 0 P E D aU > E  EM PRESÁ R IA  L T 0 A  

G R f S M É N m  U M A X T B A .

G A BR1ELA  R O C H A  M M ENTEiL L IM Á  ÍHasileirG(«) cwado(g.), goduiíM p  parcial de bca$» 
empresário(a>, nascÍdo(a) era 24/10/1986, porteâcsfo) da cédula de identidade a°. 09.770.287-04 SSP 
BÁ  e CPF 029322.205-35, w ddw te e  domiciliado(a) ôa Rua Saluatlanp Guerra, o9. $4, centro, Olindina- 
Ba, CEP 48.470-000, registrado sob o  n a m  engapsarfad; G R  P B IE N T E L  LIM A , com sedenaPraçâ. 
Peáró Ribeiro, o*. 40, lega, çctttto» OÚBd^BB, CÉP 48.470-000, inscrito xu CN PJ «ris n*. 
i5 .647 .76d /M M 4d , JUCEB, N®3E, 2M 0I699]63 . Jbseodo uso do que permite o §3" do art. 968 da 
Lei n°. 10.406/2002, <*mvaredaç&o alteradapelo a rt 10 da Lei Complementam”. 128/2008, ara transforma 
sea registro <k EM nt£SÀ IU O (A ) m  SOOEDADE EMPRESARIA L ID A , uma v erq u e  aàm tm  o 
sócio:

JO SÉ RENATO DOS SANTOS U M A , brasfletro(a), cawdpjü), comunhão parcial de bois,, 
empresárktfa), nascido(a) em  15-02-1987» portadoc(*) da, C N H  0359M 4031A, SEJNATRAN B A , e 
CPF 020.394.715-02, residente e  domieffiado(a) na Sua Satustiaao Guerra ti°. 64, c o & a  Oíindma-Ba, 
CEP 48.470-000, resolve alterar p er transformação a cmpnoba individual passando a constipar  o tç o  
jurídico de Sociedade £ in p ed n a in ed to te  as seguintes dèBW te:

CLÁUSULA 1* -  Fica triittfa a iiÉ ) é e  R p e sá tiG  em SOCIEDADE LTDA» sob o som e empresarial GR 
PIM E N T E L  U M A L T D A ., cómsufeMOgaçjfodctodoiS os d à d tss  e  dbnpçües pstâM ates, assumindo 
a responsabilidade de todo acervo do Empresário  noisddo, inclusive do capital social informado na 
cláusula seguinte, garantindo iodos os direitos a  seus credores e  mantendo os móveis, utensílios e 
acessórios, sem haver tntegrrapggo de continuidade de espécie algrana.

CLÁUSULA 2” — O  can tai anterior totatm esis aãscn to s e  integralizado pana a ser de RS 140.000,00 
(Cento e quarenta mil reais), dividido em 140.000 (Cento e  quarenta m ll)cotas, de R$ 1,00 (Um real) cada 
uma, subscritos e  integralizado neste ato em moeda corrente de país, passa a constituir o  capital de 
sociedade LTD A, mencionada na cláusula anterior, distribuído da seguinte forma:

SO CIO S COTAS V* RS
G A B IU E J^  R O C H A  P1M EN TÊL, U M A 70.000 S0 70.000,00
JG SE  RENATO DOS SANTOS U M A 70JOOO • 50 70.000,00
TO TA L 140.0*6 100 140.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO: A resgmssabílitiade dos sócios é  limitada esolidária à importância total decapitai 
social subscrito, nos termos do artigoA.052, da Lef n° 10.406 de 10 de janeiro de2002t respondendo pria 
iniegralizsçào do capitai socia! da sociedade limitada.

CLÁUSULA 3* - Fiea alterado o  endereçoda. sede para Praça Pedro Ribeiro, n* 20, Centro, Olindina BA 
CEP 48.470-000

CLÁUSULA 4* -F ica  a lterado  o  O b je te  S ocial para:
LOJAS DE VARIEDADES COM ERCIO VAREJISTA D E M SIG A D O R IA  (GÊNERO 

ALIMENTÍCIOS)* COM ERCIO VAREJISTA DE M ATERIAL D E  CONSTRUÇÃO, 
COM ERCIO VAREJISTA D E ARTIGOS D E ARMARINHO» COM ERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS D E  CAM A, M ESA E  BANHO, COM ERCIO VAREJISTA D E É R IN Q U E D O S B 
ARTIGOS RECREATIVOS, COM ERCIO VAREJISTA DE ARTIG O S D O  VESTUÁRIO 
COM ERCIO, VAREJISTA 1&E CALCADOS, COM ÉRCIO V A REJISTA ESPECIALIZADO DE 
ELETRODOM ÉSTICOS É  EQUIPAM ENTOS DE ÁUDIO E  VÍDEO, COM ÉRCIO

Junta Comercial do Estado da Bahia 22/08/2023
Certifico o Registro sob o n» 28205741864 em 22/08/2023 
Protocolo 232706476 de 21/06/2023
Nome da empresa G R WMENTEL. UMA LTDA N F E  29208741864
Este documento pode ser verificado em http^Aegk)|Jceb.ba.gw.br/AUTENTiCACAODOCUMENTOS/AUTENT>CACAO.aâ(»( 
Chancela 104385710186333
Este cópia foi autenticada dígfialmente e assinada em 22/06/2023 
por Ttema ftegfta M <3 de Araijjo -  Secreteriu Oenil
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VAREJISTA D E PRODUTÔS SANEANTES DOfrSSSANTTÁRIQS, COMÉRCIO 
VAREJISTADÈ COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL,

COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENÍRES, BDUTERIAS E ARTESANATOS, COMÉRCIO A 
VAREJO DE PNEUMÁTICOS E  CÁMARAS-DE-AR, C O M É R 0O  AVAREJO DE PEÇAS E 
ACESSÓRIOS NOVOS PARA VE&ULOS AUTOMOTORES, CORRESPONDENTE DE 
INSTTrCJIÇÕES FINANCEIRAS, FOTOCÓPIAS, SERVIÇOS DE ENCADERNAÇÃO  E  
PLASTTFICAÇÀO.

a t i v i d a d e s  e c o n ô m ic a s
47.13-0-02 -  Lojss tf* variadadM, «x c «Io  lo jtt d » <teparto n w ito « ou m a g a zln »

45.30- 7-03 -  Comércio a varejo tfá pc ç w  «  acessórios novos para veículos automotores
45.30- 7-05 -  Comércio s  varejo dé pnaumfttfcos e câmaras-da ar
47.12-1-00 -  Comércio varejista damarcsdorfas em garal, com predominância de produtos 
aBmantfdo» - mtnlmércaifoSá w irc w rtM  a w m atfns

47.53- 9-00 -  Comércio varejleta aapSQlaBsado da etotretfomésticoa «  equipamentos tfa 
éudloe video
47.54- 7-01 -  Com érdo varajtata da mávets
47.55- 5-02 -  Comendo vsrajlste d »  aitfgoa de armarinho
47.55- 5-03 -C o m a rd o  vanJM a dm i g o t  da doma, tnesae banho

47.63-6-01 -  Comércio tfa M nquedoa e artigo* recreatNoa
47.72-5-00 -  Comércio vaw jlita de cosméticos, produtos tfa perfumaria t  tfa hJjjhm# 
pessoal
47.81- 4-00 -  Comércio varejista tfa u tiQ M  do vtsttiárfo *  aoaaaórtos
47.82- 2-01

47.8941-05 -  Comércio varejista de produtos saneamos domlasaiiitártos 

82.19-9-01 -Fo to e ó p m .

Para tanto, passa a  transcrever, na miegnk, o Contrato Social dareferída SOCIEDADE LIMITADA cem o 
teor a  seguir:

CONTSLVTO SOCIAL DA SOCIEDADE LTDA.
( à P M D i m  LIMALTDAw 

^CNPJT 15^47.764/0001-30

G A B R IELA  R O C H A  PIM E N T E L  L lM A , brasiieiro(a) maior, casadoCa), comunhão parcial de bens, 
empresário^a), m c ié K r) em 24/10/1986, portador(a) da cétitósdé ideeilidade n°. 09.770-287-04 SSP 
BA e CPF 029.322L2Q5-35, residente e  <knn3ciitaâe(a) na JtuaSalustiano Chiara, n°. 64, centro, Qimdüia- 
Ba, CEP48.47tMWfO.

JO SÉ RENATO DCtô SANTOS U M A , brasüetro(&), maior, casatfe(s), comanHo parcial <fe beos„ 
empresário<a), sascidoCa) em 15-02-1987, portador(a) da C N H  98090845310, SEN A TR a N  BÀ, e 
CPF 020.394.715-02, refldoae e: âosstfliadoCs) na Rua Saiuatiano Guerra n°. 64, centro, Gtimüús-Bà, 
C E P  48.47W »0j passando a eúQ itfãk o  tipo  jurídico  SOCIEDADE LIMITADA, a qual se zsgesé, 
doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL:

CLÁUSULA Ia A sociedade girará sobo  notne empresarial G R  P IM E N T E L  LIM A  L T D A ^e terá soa 
sede e  domicilio ftaPraça Pedro Ribraro, u° 20, Centro, Qttsduts-Ba, CEP48.470-000,

&
JU C EB

Junta Comerciai do Estado da Bahia 22/06/2023
Certifico o Registro aob 0 t f  29205741864 em 22/06/2023 
Protocolo 232706470 de 21/060023
Nome da empresa G R PIMENTO. UMA L.TDA N R E 28205741864
Este docunento pode ser vqrMoado em http^Aegm juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAQDOCUMENTOS/AUTENTlCACAQ.aspx 
Chancela 104385710185333
Esta cópia foi autenticada dlyttalnwnts e assinada em 22/06/2023 
por Tiane Regte M G de Araújo -  Caeretária-Qeral

http: //assinador .pses. coin.br/assinado rveb/autentiMCâo?cbavel-cfQ42zFtOLbEbiaQd<$iU“W&chave2-BT-06aCCpMpelH2nWncfRg 
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 15842622572-DELIO UBIRA3ARA MOREIRA CALDAS 

\



CLÁUSULA 2* 0  capital sopial « f i  KS NS.OQO^ (Cento quarenta mil re ss), subscrítos e  intqpaU ádo 
em moeda cw ren teé) p a íse  ãN f& tos em 140.000 (centa c quarenta mi!) qootas, no v d o rde  R$ 1,00 (vim 
real) cada uma, fica atribuído aoesôciôsda seguinte mudará:

s o a o s COTAS % RS
GABRUELA R O C H A  P& fEN TELLX M A 70.660 50 70.060,00
JO SÊ RENATO DOS SANTOSLIM A " 70.000 50 70.000.00
TOTAL 140.000 J * L 14&MNM»

PARÁGRAFO ÚNTCÓ: A responsâfetKdaáedos sócios é fònteda e solidária à  importância  total do cantai 
social subscrito, nos termos do artigo 1.052, da Lei i?  Í0.466<fc 10 dejaoem» dé 2002, respondendo pela 
ratègralização do capital social da sociedade limfiada.

CLÁUSULA 3* As quotas sâd ia d v a lv e a  e não poderão sercedidas ou transferidas no todo ou em  paste a 
terceiros. sem  e g re sso  cooseatim eato do outro sócio, a  qúem fiea assegurado, em igualdade de condições e  
preço, direito de p refed n cts paia- a a ta  aqtifetção, ftunafizando, se realizada a  cessão delas, a  alteração 
contratual pertinente.

CLÁUSULA 4 - O O B JETO  S®* de: LOJAS DE VARIEDADES COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIA 
(GÊNERO ALIMENTÍCIOS) COMERCIO VAREJISTA BE MATERIAL 0E CONSTRUÇÃO, COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO* COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA MESA E 
BANHO, COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS, COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DO VESTUÁRIO, COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS, COMÉRCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DÉ ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUBfOEVÍDEá, COMÉRCIO VAREJISTA 
DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁmOS, COMÉRCIO VAREJISTADE COSMÉTICOS. PRODUTOS DE 
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL, COMÉRCIO VAREJISTA DEARTIGOS DE PAPELARIA, COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MÓVEIS, COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BUUTERIAS E ARTESANATOS, COMÉRCIO A 
VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÁMARAS-DE-AR COMÉRCIO AVAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NGVÓ8 
PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, CORRESPONDENTES DE iNSTlTUIÇÕES FINANCEIRAS, FOTOCÓPIAS. 
SERVIÇOS DE ENCADERNAÇÃO £ PLASTIFICAÇÃO.

ATIVIDADES ECONÔMICAS
47.13-0-02 -  Lojas de variedadss.eKoato Io | «  de departamentos m i magazines

45.30- 7-03 -  Comércio a  varejo da peça » e acesaértos novos para veículo» automotores
45.30- 7-05 -  Comércio a v«ra|o ria pneumáticos e cémaram-de-ar
47.12-1-00 -  Comércio varajteto ria mercadorias em geral, emn predominância <le produtos
alimentícios - mínfmercadoa, mercearias a armazéns
47.44-0-99-Com ércio varejistaISematertafe de oonstruçãoem gerai
47.53- 9-00 -  Comércio varafteta espedafizado de oletrodornéstlcos e equipamentos de 
áudio e video
47.54- 7-01 -Com ércio varejista do mévais
47.55- 5-02 -  Comercio  vartjflataria artigos da armárinho
47.55- 5-03-Com ercio varejista de artigos de cama. m esae banho 
47.61-0-03 -  Comércio varejista rie artigos de papelaria 
47.63-6-01 -  Comércio varejista de brinquedos éartigos recreativos
47.72-5-00 -  Comércio varejista rie cosméticos, produtos* ris perfumerie e ris higiene 
pessoal
47.81- 4-60 -  Comércio varejista rie artigos do vestuário e acessórios
47.82- 2-01 -  Comércio varejista ris salgados

Junta Comercial do Estado da Bahia 22/06/2023
Certifico o Registro sota o ri® 29205741864 em 22/08/2023 
Protocolo 232706476 de 21/06/2023
Nome da empresa G R PIMENTEL UMA LTDA NIRE 29206741864
Este documento pode ser verMoado em NtpJáegto.Juoeb.be^ov.WAUTENncACAODOCUMEOTOS/AUTENTlCACAO.aspx 
Chancela 104385710186333
Esta cópia foi autenticada dgRalmenie e assinada em 22/06/2023 
por Tiana Regia M G de Araújo -  Secretárta-Geral
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47.89-0-QS -
66 .19 - 3*02 *•
82.19- S-01 -

CLÁUSULA 5* A

H W M W ttB th U I l l iU B ltf r tõ »

«4/M/2012.

CLÁUSULA 6* A atíniiiiHUiaçãO d a  sociedade caberá a(ó) sécto(a) JO SÉ RENATO DOS SANTíM  
LIM A, E , OU, ISOLADA&OCNTE, C í t í « m A  R O C H A  W M IO T E L  IJM A , c o rn  o s  poderes c  
atribuição de rq n se a ta r a tm  e  p á ^ v am a fe  a  sotaetladc, em ju izoou  fixa dela, podendo praticar toás e 
q u a is q u e r  ato sciaprc no interesse da sociedade, sendo autorizada o  uao do nome empresarial vedado no 
entanto, em atividades estranhas ao interesse social att assumir dbri&ções se^a em favor de qualquer dos 
c o tis ta s  ou de tatea to a  bem como onerar ou alienar bens inA veiri»  sociedade, sem aufmirayâo do outro 
SÓCIO.

CLÁUSULA 7* Ao témua*n (feawfa exercício  so d d , cm 31 de dezembro, o  adnriftfetradór prestara contes 
justificadas de sua a d n ^ itn ç io , procedendo a elaboração do inventário, dp balanço patrimonial c do 
balanço de resultado econômico, cedendo aos sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas 
apuradas.

CLÁUSULA 8* À  sociedade poderá a  qualquer tempo abrir fifiais em qualquer parte do tenà& io nacional, 
desde que seja de interesse da mesma e atenda as e rig R rá s  legais.

CLÁUSULA 9“ 0 (s) AdminietrBdor (es) declaraím), sob as penas da lei, de que nSo está(âo) iíBpedidos de 
exercer a  administração da seriedade, por lei especial* ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
«rtcóar»<«n) sob os eistM . dela, a  peoa que vede, ainda que temporariamente, o  acesso a  cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação» peita ou suborno, concussão, peculato, ou e n tra  s  economia 
popular, contra o sistema financeiro Btriawfl, coottanorm as de defesa da concorrência, centra as relações 
de consumo, fé  pública, cm a propriedade, (art. L 0 1 1, § I*. CC/2002

CLÁUSULA 18a O s sócu» poderão dê comum acordo, fixar uma retirada mensal, a  titulo de **pro labore”, 
as.*' ' “ ‘ • .......................

CLÁUSULA 11* Falecendo ou interditando qualquer sócio, a  sociedade cont inuara suas atividades com os 
herdeiros», sucessores e  o  incapaz. NSo aendo posSfvel ou  inéristindo ia taesses destes ou dos sócios 
renunesccR b, o  valo r d e  sem  baveres será ap u rrio  e  liquidado cem  base na situação patrim onial da 
sociedade, a data da resolução, verificada em balanço cspeeíâlmenie lefvaitíado.

CLÁUSULA 12* Fica eleito o. foào de OKndma-BA, pesa o  exercício  e  o  cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato.

E  pô r estarem  justos e  contratados, assinam  o  presente instrum ento «ra via única.

Olindina-Ba, 14dejunbode2023 .

‘ l ^ m Dv
R O C H A P I M E N T C L L I M A

I 0 CCB

Junta Comercial do Estado da Bahia 22/06/2023
Certifico o Registro sob o n* 29205741864 em 22/06/2023 
Protocolo 232706476 de 21/06/2023
Nome da empresa Q R PIMENTEL UMA LTDA NIRE 29205741664
Este documento pode ser verfficado em hüp-7/regm jucebJba.gov.br/AUTENTICACAODCX;UMENTOS/AUTENTfCACAO.aspx 
Chancela 104385710185333
Esta cópia foi autenticada digitalmontii e astrinodo em 22/06/2023 
por Tiana Régua M o  de Arwtyo • eecmdrfa-deraf
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ASSINADO DIGITALM
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15842622572-D

B
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 UBIBAJARA M
OREIRA CALDAS 

\

http://aasinador.pscs


DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUM ENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL
NAJUCED

Eu, DELIO UBIRAIARA MOREIRA CALDAS, CPF 15842622572, declaro, sob as penas da 
lei, que os documentos apresentados ao presente protocolo de registro digital na Junta 
Comercial do Estado da Bahia s9o verdadeiros e estão estrftamente de acordo com os 
respectivos documentos emitidos e/ou assinados origlnalmente pelo(s) signatárfo(s).

DOCUM ENTOS APRESENTADOS

RG DE GABRIELA ROCHA PIMENTEL UM ACNH DE JOSE RENATO DOS SANTOS LLIMA

O LIN D IN A , 14 dc m aio  de 2023.

DEUO UBIRAJARA MOREIRA CALDAS

A ssh u u io  D igftahnente

■■'I

JtfC IB

Junta Comercial do Estado da Bahia 22/06/2023
Certifico o Registro sob o n° 29205741864 em 22/06/2023 
Protocolo 232706476 de 21/06/2023
Nome da empresa G  R PIMENTEL UMA LTDA NIRE 28205741864
Este documento pode ser verificado em http:ftegfn4ucob.ba.gov.btfAUT£NTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.a6px 
Chancela 104385710185333
Esta cópia fòl autenticada digita Imente e assinada em 22/06/2023 
por Tlana RegBa M G de AraCgo -  SacratSrta-Geral

http://assinador.psca.coo.br/aasinadorH
eb/autenticacao7chavel-cf042zFtO
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232796476

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA GRHMENTSL UMA LTDA
PROTOCOLO 232706476-21/06/2023
ATO 002 - ALTERAÇÃO
EVENTO 046 - TRANSFORMACAO

M A TRIZ

M -«. s*. cnn  . , y

TTANA REGTLA M G  D E  ARA ÚJO 

Sccrctária-G eral

1

#
#«ICEB

Junta Comercial do Estado da Bahia 22/002023
Certifico o Registro sob o n4 29205741864 em 22/002023 
Protocolo 232706476 de 21/06/2023
Nome da empresa G  R PfMENTEL UMA LTDA NIRE 29205741864
Este documento pode ser verificado em http://reglnJuceb.ba.gov.br/AUTErrrKDACAODOCUMErTrOS/ALrTENTICACAO.aspx 
Chancela 104385710185333
Esta cópia foi autenticada dgitalmente e assinada em 22/06/2023 
peruana Rebito MGcteAraõfo-Secreiifta-Geral

http://reglnJuceb.ba.gov.br/AUTErrrKDACAODOCUMErTrOS/ALrTENTICACAO.aspx
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: G R PIMENTEL UMA LTDA 
CNPJ: 15.647.766/0001-S0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sqjefto passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (R FB ) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -  
Código Tributário Nacional (C TN ), ou objeto de decisão Judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nâo vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é váfída para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos púbicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas'a'a'd' do parágrafo único do art 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A  aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfh.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:00:45 do dia 08/11/2023 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 06/05/2024.
Código de controle da certidão: C3AC.0892.BDC7.8757 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfh.gov.br


Emissão: 22/02/2024 08:40GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arte. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -  Código
Trfeutério do Estado da Bahia)

Certidão N*: 20240786959

RAZÃO 80CIAL

G  R PIM EN TEL LIM A  LTD A

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

106.530.069 15.647.766/0601-30

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Gerai do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 22/02/2024, conforme Portaria n® 916/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETOR1AS FAZENDÁRD 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://vnww.sefez.ba.gov.br

Válida com a apresentação corçunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

RelCotíâaoN^adva.ipt

http://vnww.sefez.ba.gov.br


tidaoEimtidaNovaReport.pdf üttps://olinaina-Da.tmKJ.com.Dr/u-grp/repon

ESTADO DA BAHIA IW03Q02414:S2.*03 -  Adn^isfrador

MUNICÍPIO d e  o u n d in a
Secretaria Municipal de Finanças
PCA Antônio Borges Santana, SN -  CENTRO - 48.470-000
CNPJ: 13647854000106

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CNPJ/CPF:
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
NOME / RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO/UF:

15647766000130
63000534
G RPIM ENTEL LIMA-ME
PRACA PEDRO RIBEIRO, 40 -  LOJA -  CENTRO
Olincfina / BA

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados pela(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria 
Gerai do Município.

DATA EMISSÃO: 04/03/2024 
VÁLIDO ATÉ: 03/04/2024 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AIXMJACNYNA

E^ail:tributos@olindinai>a.gov.bf Site: http://www.olintBna.ba.io.orgJx/ Telefone: (75) 34361181 
Autenticidade do documento sujeita a verificação.

Acesse: http^A>lincttra-l».tefk3.com.br/l3-grp/Servk:osJTUnl para verificação.

,intc3 Tecnologia Lida

>fl 04/03/2024, 14:52

http://www.olintBna.ba.io.orgJx/


ESTADO DA BAHIA 31/01/202413:1326 • Administrador

MUNICÍPIO DE OLINDINA
Secretaria Municipal de Finanças
PCA Antônio Borges Santana, SN -  CENTRO -  48.470-000
CNPJ: 13647854000106

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA 
RELATIVOS AOS TfOBUTOS E A DÍVIDA AIWA DO MUNICÍPIO

CNPJ/CPF:
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
NOME / RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO /UF:

15647766000130
63000534
G R PIMENTEL UM A -ME
PRAGA PEDRO RIBEIRO, 40 -  LO JA -  CENTRO
Ofrtdina / BA

R essa lvado  o d ire ito  de a Fazenda  M un ic ipa l cob ra r e in scre ve r qua isque r d ív id a s de 
responsabilidade do sujeito passivo acim a identificado que vierem  a  ser apuradas, é certificado 
que não constam  pendências em seu nome, re la tivas aos tributos adm in istrados pela(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e  inscrições em D ívida Ativa do M unicípio junto à Procuradoria 
Gera! do Município.

DATA EMISSÃO: 31/01/2024 
VÁLIDO ATÉ: 01/03/2024
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AUYMJACNYNA

fiiit â’ S i*

E*riiaH:tri butos@oincHna.ba.gov.br SRk  ht .̂//Mnww.olftdina.baJo.org.br/ Telefone: (75) 34381181
Autenticidade 4o docunento eujetta a vctfflcaçEo.

Acesse: hap-ffnflnrliwi beJSdrtxuaijbtm flrpreorvIcoM.htni para verificação.

Jnk3 Tecnologia Lida

mailto:butos@oincHna.ba.gov.br


22/02/2024,08:38

Voltar Imprimir

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

15.647.766/0001-30

GABRIELA ROCHA PIMENTEL UM A ME

PC PEDRO RIBEIRO 40 LOJA / CENTRO / OLINDINA / BA / 48470-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/02/2024 a 11/03/2024 

Certificação Núm ero: 2024021101451278478022

Informação obtida em 22/02/2024 08:38:35

A utilização deste Certificado para os fins (revistos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w .cabca.gov.br

httpK//conRjtta-crf.caixa.gov.br/cof«uterf/pagee/consuttaEmprBfl8dQr^

http://www.cabca.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: G R PIMENTEL LIMA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 15.647.766/0001-30 
Certidão n°: 7231893/2024 
Expedição: 31/01/2024, às 13:18:03
Validade: 29/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que G R PIMENTEL LIM A LTDA (MATRIZ E F I L IA IS ) ,  inscrito (a)
no CNPJ sob o n° 15 .64 7 .7 6 6 /0 0 0 1 -3 0 ,  NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei/ ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtttst.jus.br

http://www.tst.jus.br


rtidao-6.pdf file:///D^Downloads/certidao-6.pdf

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (28/02/2024 às 11:41) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 15.647.766/0001-30.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://dismkiacandcontas.tsejus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
65DF.4621 .A45F.4297 no seguinte endereço: https://www.cnfjus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

íii

iI

! Gerado em: 28/02/2024 as 11:41:37

1 n f 1

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

28/02/2024,11:41

file:///D^Downloads/certidao-6.pdf
http://dismkiacandcontas.tsejus.br/
https://www.cnfjus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php


CertidaoEmitidaNovaReport.pdf https://olindxna-ba.link3.com.br/I3-grp/reporl
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04/03/2024 14:52:03 -  AdministradorESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE OLINDINA
Secretaria Municipal de Finanças
PCA Antônio Borges Santana, SN -  CENTRO - 48.470-000
CNPJ: 13647654000106

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E A DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CNPJ/CPF:
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
NOME / RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO i UF:

15647766000130
63000534
G R PIMENTEL LIMA -ME
PRACA PEDRO RIBEIRO, 40 - LOJA - CENTRO
Olindina í BA

R essa lvado  o d ire ito  de a Fazenda M un ic ipa l cob rar e in screve r qua isquer d ív id a s de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam  pendências em seu nome, re la tivas aos tributos adm in istrados pela(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e  inscrições em D ívida Ativa do Município junto à Procuradoria 
Geral do Município.

DATA EMISSÃO: 04/03/2024 
VÁLIDO ATÉ: 03/04/2024
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AIXMJACNYNA

E-roaÍ:tributos@oSn<ina4>a.gov.br Site: http://www.oimdina.ba.io.org.br/ Telefone: (75) 343S1181
Autenticidade do documento suje Na a verificação.

Acesse: M :̂/toftndina-baJink3.com,br/J3-grp/Serv»co8.htinl para verificação.

,ink3 Tecnologia Uda

1 o f 1 04/03/2024, 14:52

https://olindxna-ba.link3.com.br/I3-grp/reporl
http://www.oimdina.ba.io.org.br/


r
ESTADO DA BAHIA 31/01/202413:1326 -  Administrador

m unicípio  d e  o lin d in a
Secretaria Municipal de Finanças
PC A Antônio Borges Santana, SN -CEN TR O  -48.470-000
CNPJ: 13647854000106

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE EMPRESA 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO

CNPJ/CPF:
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 
NOME / RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO:
MUNICÍPIO / UF:

15647766000130
63000534
G R  PIMENTEL LIMA-ME
PRAGA PEDRO RIBEIRO, 40 -  LOJA -  CENTRO
OSndina / BA

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados peia(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à Procuradoria 
Geral do Município.

DATA EMISSÃO: 31/01/2024 
VÁLIDO ATÉ: 01/03/2024
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AUYMJACNYNA

E-maH:trilHrtos®oBmftnaJ b a - f lQ V .b r  Stte: http://www.oKndina.ba.io.org.bi7 Telefone: (75) 34361181
Autenticidade do documento sufeita a verificação.

Acesse: http:#olln<fln»4MÜtnk3j»m.br/l3-grp/Serv(cos.html para verificação.

jnk3 Tecnologia Uda
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http://www.oKndina.ba.io.org.bi7


irtidao-7.pdf file:///D :/D ow nloads/certi dao-7.pdf

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (28/02/2024 às 11:42) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cfveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 029.322.205-35.

; A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portai do TS E  em http://divuiQacandcQntas.tse.ius.br/

i

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

65DF.4644.D823.E332 no seguinte endereço: httDs://www.cni.;us.br/improbidade adm/autenticar certidao.pho

j

Gerado em: 28/02/2024 as 11:42:12 C O N S E LH O  N ACIONAL D E JU S TIÇ A  Página 1/1

I of 1 28/02/2024,11:42

file:///D:/Downloads/certi
http://divuiQacandcQntas.tse.ius.br/


3rtidao-8.pdf file:///D :/Dow iüoads/certidao-8.pdf

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (28/02/2024 às 11:42) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 020.394.715-02.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portai do TSE em http://divuiaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
65DF.465D.D7DE.3357 no seguinte endereço: https://www.cnl.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

28/02/2024,11:42

Gerado em: 28/02/2024 as 11:42:37 C O N S ELH O  N ACIO N AL D E JU S TIÇ A  Página 1/1

l n f 1

file:///D:/Dowi%C3%BCoads/certidao-8.pdf
http://divuiaacandcontas.tse.ius.br/
https://www.cnl.ius.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php


DnsuitaConsolidada_15647766000130_28-2-2024.pdf fík^//D:/DawnIoads/CcmsultaConsolidada_15647766000130_28-...

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 28/02/2024 11:44:25

Informações da Pessoa Jurídica:__________
Razão Social: G R PIMENTEL UM A LTDA 
CNPJ: 15.647.766/0001-30

Resultados da Consulta Eletrônica:__________________________
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA • Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.___________________________

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: NadaConsta . _ s

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

i i 28/02/2024.11:44



Htidão Negativa-2.pdf file:///D:/Downloads/Certid%C3%A3o%20Negativa-2.pdf

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: G R PIMENTEL LIMA LTDA

CPF/CNPJ: 15.647.766/0001-30

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam inform ações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderá e esferas de governo*

Os Sistem as ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamente dos processos adm inistrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo FedauL

O Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensos (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofieram  sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contrates com a Administração 
Pública.

i a relação de empresas que sofreram  qualquer das punições
previstas na L ei n° 12.846/2013 (L á  Anticorrupç&o).

'■ a relação de entidades privadas sem  
fin s  lucrativos que estão impetBdas de celebrar novos convênios, contrates de repasse ou tom os de parceria com a 
Adm inistração Pública Federal, em  função de irregularidades não resolvidos em  convênios, contrates de repasse ou termos 
de parceria firm ados anteriormente.

Certidão emitida às 11:45:35 do dia 28/02/2024, com validade até o dia 29/03/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: WuLgXrKxFL2MsHlpoN 1 

Qualquer rasvra ou emenda invalidará este documento.

rvf 1

1/1

28/02/2024, 11:45

file:///D:/Downloads/Certid%C3%A3o%20Negativa-2.pdf
https://certidoes.cgu.gov.br/
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcionai (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: G R  PEMENTEL LIMA LTDA 

CPF/CNPJ: 15.647.766/0001-36

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Gerai da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistem as ePAD e CGU-PJ consolidem  os Autos sobre o andamento dos processos adm inistrativos de responsabilização 
de entes privados no P oda1 Executivo Federal.

sofreram  sanções que implicaram a restrição de participar de licitações 
Pública.

a a relação de empresas e pessoas físicas que 
de celebrar contratos com a Administração

previstas na Lei n° 12.946/2013 (Lei Anticorrupçãof
a relação de sofreram  qualquer das punições

fin s  lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratas de repasse 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em  com  
de parceria firm ados anteriormente.

a relação de entidades privadas sem  
u term os de parceria com a

contratos de termos

Certidão emitida às 11:47:53 do dia 28/02/2024 , com validade até o dia 29/03/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.hr/

Código de controle da certidão: WKÇjAJjoWEvCeEdRjMíd

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

n f  1 28/02/2024.11:48

file:///D:/Downloads/Certid%C3%A3o%20Negativa-3.pdf
https://certidoes.cg


ESTADO DA BAHIA
CAMARA MUNK&AL DE OUNDINA
CNPJ: 04.686.171/0001-77

AT1STAPO M  CAPACIDADE TÉCNICA

Por solicitação da parte interessada, atesto que nos exatos termos e sob as 

penas da Lei n° 8.666/93, para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que a 

empresa G R PIMENTEL UM A LTDA -  Inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

15.647.766/0001-30, sediada na Praça Pedro Ribeiro, 20-ioja, centro, 

Olindina-Ba., CEP.: 48470-000, forneceu PRODUTOS DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, para a câmara de vereadores do município de Olindína-BA.f a 

partir de 03.01.2022 até 31.12.2022.

Sem mais para momento.

Olindina/BAr 28 de fevereiro de 2024

MARIA IVANILDE MENDES DOS SANTOS SOUZA 
DMtSTORA OBRAI.

j a | o ^ U « 2  n

Rua Mendes Severo, 6 6  -  centro 
CEP.;48470-000, OMndfna-ee.

Teí.: (75)3436-1096
E-mafl: teraarafntgkctpaldfeotodtneggnaB.com



DECLARAÇÃO

Ao município de Olindina/BA, DISPENSA DE° 012/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0222024

A empresa G R  PIMENTEL LIMA LTDA, inscrita no CNPJ: 15.647.766./0001/30, localizada no endereço Praça 
Pedro Ribeiro n° 20 -  Cenlro -  Olindina/Ba, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA:

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de licitação e seus anexos;

Que que assume a  responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 
e verdadeiras;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a  partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

Olindina, 01 de março de 2024.

V *
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J



ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de Olindina
Gabinete do Vereador

i

TERM O DE R A TIFIC A ÇÃ O  DE DISPENSA DE LIC ITA Ç Ã O  N° 008/2023

Acolho o Parecer da lavra da Assessoría Jurídica da Câmara Municipal de Olindina, 

tomando-o parte integrante deste ato, RATtRCO o presente termo para que surtam os seus 

jurídicos e legais efeitos, para autorizar a contratação da empresa abaixo identificada e nos 

seguintes termos:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, BAHIA, inscrito no CNPJ sob o n° 

04.686.171/0001-77, com sede na Praça 14 de Agosto, 06, Centro, Olindina -  Bahia.

CONTRATADO. G  R PIMENTEL UMA, inscrito no CNPJ sob n.° 15.647.766/0001-30, com 

endereço na Praça Pedro Ribeiro, 40, Centro, Olindina, Bahia.

O BJETO : aquisição de materiais de expediente diversos, destinados à manutenção das 

atividades da câmara municipal.

FUDAMENTO LEGAL: Art 24, inc. II, da Lei n° 8.666/93.

VALOR GLOBAL: R$ 8.406,70 (Oito mH quatrocentos e seis reais e setenta centavos)

Olindina (Ba), 10 de fevereiro de 2023.

Anaelson Pinheiro de Santana 
Presidente



DIÁRIO OFICIAL

RESUM O  INSTRUMENTO CO NTRATUAL 

CONTRATO N° 009/2023

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, BAHIA, inscrito no 

CNPJ sob o n° 04.686.171/0001-77, com sede na Praça 14 de Agosto, 06, 

Centro, Olindina -  Bahia.

CONTRATADO: G R PIMENTEL LIMA, inscrito no CNPJ sob n.° 

15.647.766/0001-30, com endereço na Praça Pedro Ribeiro, 40, Centra, 

Olindina, Bahia.

O B JETO : aquisição de materiais de expediente diversos, destinados à 

manutenção das atividades da câmara municipal.

VALOR GLOBAL: R$ 8.406,70 (Oito mil quatrocentos e seis reais e setenta 

centavos)

DOTAÇÃO:

Unidade: 0101 -  Câmara Municipal de Olindina

Projeto/Atividade: 2.002 -  Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos

Elemento: 3.3.90.30.00 -  Material de Consumo

Fonte de Recurso: 1500 -  Recursos não Vinculados de Impostos

DATA DA ASSINATURA: 10 de fevereiro de 2023

VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2023



• Gabinete do Vereador

ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de Olindina

TER M O DE R ATIFICAÇÃ O  DE DISPENSA DE LIC ITA Ç Ã O  N° 008/2023

Acolho o Parecer da lavra da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Olindina, 

tomando-o parte integrante deste ato, RATIFICO o presente termo para que surtam os seus 

jurídicos e legais efeitos, para autorizar a contratação da empresa abaixo identificada e nos 

seguintes ternios:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, BAHIA, inscrito no CNPJ sob o n° 

04.686.171/0001-77, com sede na Praça 14 de Agosto, 06, Centro, Olindina -  Bahia.

CONTRATADO: G R PIMENTEL LIMA, inscrito no CNPJ sob n.° 15.647.766/0001-30, com 

endereço na Praça Pedro Ribeiro, 40, Centro, Olindina, Bahia.

OBJETO: aquisição de materiais de expediente diversos, destinados à manutenção das 

atividades da câmara municipal.

FUDAMENTO LEGAL: Art 24, inc. II, da Lei n° 8.666/93.

VALOR GLOBAL: R$ 8.406,70 (Oito mil quatrocentos e seis reais e setenta centavos)

Olindina (Ba), 10 de fevereiro de 2023.

Anaelson Pinheiro de Santana 
Presidente



PARECER DA COMISSÃO 
CONTRATAÇÃO

O LINDINA-BAHIA
2024



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA M UNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

PR O C ESSO  ADM INISTRATIVO: 022/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 012/2024

Ao primeiro dia do mês de março de 2024, as 9:45, o agente de contração 

e Equipe de Apoio, iniciam a análise do processo de administrativo n° de n° 

22/2024, dispensa de licitação n° 012/2024

DA JU STIFICA TIV A  DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE 

FRAGM ENTAÇÃO, em razão do montante exíguo para a contratação da 

empresa, no importe de 2.380,00 (Dois mil, trezentos e oitenta reais), abaixo 

do limite estabelecido no artigo 75, inc. li, da Lei Federal 14.133/2021.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AU TO R IZA ÇÃO  DE ABER TUR A 

DE PROCESSO: Em relação ao documento de formalização de demanda e a 

autorização da autoridade competente para abertura de processo de 

contratação, verifica-se as devidas formalidades residentes nos autos do 

processo em epígrafe.

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS 

ORÇAM ENTÁRIOS: Foi demonstrado, através de consulta ao Setor Contábil, a 

previsão de recursos orçamentários para custear as despesas com o objeto 

desta dispensa de licitação.

DA RAZÃO DA ESCO LHA DO CO N TR A TAD O : Em análise aos presentes 

autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a potenciais 

fornecedores, tendo a empresa G R PIMENTEL LIMA LTDA, CNPJ n° 
15.647.766/0001-30, apresentado a menor proposta de preço global, bem como 

toda documentação pertinente, que comprova o preenchimento dos requisitos 

de habilitação e qualificação mínima, ou seja, documentos de habilitação



Í  ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

CNPJ -  13.647.854/0001-06

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, incisos V  e VI 

da Lei Federal 14.133/2021.

DA JU STIFICA TIV A  DOS PREÇOS: Foi apresentada estimativa de 

despesa, obtida a partir da proposta comercial e comparativo com os valores de 

empresas que estão ofertando o mesmo serviço/produto. objeto dessa 

contratação, com os itens e unidades de medidas devidamente especificadas, 

atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021.

PARECER TÉ C N IC O  DA COM ISSÃO DE C O N TR A TA Ç Ã O : Face ao 

atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus 

incisos, entendemos que se encontram presentes os requisitos formais para a 

contratação. Sendo assim, reputamos não haver qualquer impedimento de 

ordem legal para o acolhimento da postulada dispensa.

Olindina, 01 de março de 2024

JAF \NTOS

A G E N TE  D E C O N TR A TA Ç Ã O

ROM, ÍO DOS SAN TO S

EQUIPE DE APOIO

LEILA PATRÍCIA XAVIER DOS SAN TO S NASCIM ENTO 

EQUIPE DE APOIO



DIÁRIO OFICIAL

PORTARIA N* 079, DE 29 OE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de Agentes Públicos para 
condução de processos de lldteção e contratação direta 
no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas à 
Prefeitura Municipal de Oiindina/BA, e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE OUNDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições 
legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 
Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;

D E C R E T A :

Art. 1*. Ficam designados os agentes públicos abaixo indicados, como responsáveis pela 
condução de processos de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades 
vinculados à Prefeitura Municipal de Olindina/BA realizados nos moldes da Lei n.® 
14.133/21:

I. AGENTE DE CONTRATAÇÃO-JARDEL BATISTA DOS SANTOS.

II. EQUIPE DE APOIO:

a) ROMÁRIO RIBEIRO DOS SANTOS -  membro titular
b) LEILA PATRÍCIA XAVIER DOS SANTOS NASCIMENTO -  membro titular
c) SILAS SILVA DE SO UZA - membro suplente

§1®. Nos processos de contratação direta, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de 
licitação, os agentes públicos indicados no c a p u t deste artigo constituirão, sob a 
presidência do primeiro, nomeado Agente de Contratação, Comissão de Contratação 
encarregada da condução de todas as suas fases.

§2®. O Presidente da Comissão e Agente de Contratação, em suas ausências e impedimentos, 
será substituído pelo membro relacionado no inciso II, alínea "a" deste artigo.

A rt 2®. Compete a Comissão de Contratação receber, examinar e julgar todos os documentos 
e procedimentos relativos às licitações em todas as modalidades previstas na Lei Federal n® 
14.133, de 01 de abril de 2021, bem como os procedimentos administrativos de contratação 
direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação promovidos pela Prefeitura Municipal de 
Olindina.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA



Art. 32. 0  Agente de Contratação, designado Presidente da Comissão de Contratação, nos 
procedimentos licrtatórios na modalidade Pregão, atuará como Pregoeiro e os demais 
membros da Comissão atenderão como Equipe de Apoio.

Art. 42. A investidura dos membros da Comissão de Contratação inicia-se na data da 
publicação da presente Portaria.

Art. 5>. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Olindina/BA, em 29 de dezembro de 2023.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 
Prefeito Municipal de Olindina

Amon Valadares
Secretário Municipal de Administração
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nfi 2 2 /2 0 2 4  

DISPENSA 0 1 2 /2 0 2 4

O lindina - Bahia, 01 de  m arço  de 2024.

Da: Comissão de Contratação 
Para: Setor Jurídico Processo

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, 
precisamente em seu artigo 74, inciso V, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais. Informamos 

que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de inexigibilidade de 
licitação o artigo 74, Inciso V  da Lei Federal 14.133/2021. Segue em anexo o Processo 

Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade requisítante, cotações, 
razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação jurídica, 

fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para 

devida apreciação. Caso opine favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja 

exarado o competente parecer jurídico para que a autoridade superior autorize a 

contratação e proceda a devida publicidade, nos termos do artigo 72, parágrafo único 
da Lei Federal 14.133/2021.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração.

JA DS

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 022/2024
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 012/2024

EMENTA: ADMINISTRATIVO - DISPENSA DE 
LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO DIRETA - 
ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL 
14.133/21- ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS 
DA CONTRATAÇÃO.

Trata-se de consulta formulada pelo Setor de Licitações 
e Contratos, relativa à solicitação de despesa que tem por 
objeto a contratação da empresa G R PIMENTEL LIMA LTDA, CNPJ 
n° 15.647.766/0001-30 para contratação de empresa 
especializada para processo de seleção da melhor proposta 
para aquisição caixas térmicas com capacidade de 34 Lts, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
Olindina, destinado as Unidades Básicas de Saúde para as 
campanhas de Imunização.

Os autos restaram instruídos do documento de 
formalização da demanda, termo de referência, comprovação da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, além 
da estimativa da despesa, através de cotações que demonstram 
que a proposta mais vantajosa foi inicialmente em R$ 2.380,00 
(Dois mil, trezentos e oitenta reais), da empresa G R 
PIMENTEL LIMA LTDA, CNPJ n° 15.647.766/0001-30.

Em cumprimento ao quanto disposto no art. 53, § 4o, da 
Lei Federal 14.133/21, os autos foram encaminhados a esta 
Assessoria Jurídica para que proceda o controle prévio da 
análise da contratação direta.

Em síntese, eis o relatório.

0 art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
preceitua que as contratações de bens ou serviços, realizadas 
pelo Poder Público, deverão ser precedidas de licitação, 
cujo desiderato é a busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública.

No entanto, há a Lei Federal n° 14.133/21 excepciona a 
regra da licitação e admite a contratação direta de produtos

1
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ou serviços, mediante a formalização do processo de dispensa 
ou de inexigibilidade de licitação.

Salienta-se que dentre as hipóteses prevista na nova 
Lei de Licitação e Contratos Administrativos o art. 75, 
inciso II, possibilita a aquisição direta em razão do valor, 
senão vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação

II - para contratação que envolva valores 
inferiores à 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras;

Registre-se que para fins de aferição dos valores que 
atendam a esse limite deverão ser observados o somatório do 
que for despendido no exercicio financeiro pela respectiva 
unidade gestora e o somatório da despesa realizada com 
objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

Pois bem. Acerca da adoção da dispensa de licitação a 
doutrina mais abalizada defende a possibilidade da 
contratação direta de bens ou serviços como corolário da 
eficiência administrativa, a fim de otimizar a prestação do 
serviço público, a teor do que se infere das lições de 
Diógenes Gasparini.

Tal dispensa de licitação é "coerente e de todo 
justificável", vez que "a execução de pequenas 
obras ou a prestação de singelos serviços (também 
as compras de pequeno vulto) são medidas simples 
que não se compatibilizam com procedimentos 
solenes, dotados de formalidades que só
emperrariam a atividade da administração, sem 
vantagem alguma.

Volvendo ao processo sob análise, nota-se que a 
repartição competente justificou a contratação pretendida, 
na medida em que acostou aos autos três orçamentos no intuito 
de demonstrar a compatibilidade do preço com a prática de 
mercado.

Também foram acostados documentos comprobatórios de que 
o contratado preenche os requisitos de habilitação e

2
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qualificação minima necessária, conforme disposto no art. 
72, inciso V, da Lei Federal 14.133/21.

Ademais, restaram atendidos os principios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, interesse público, igualdade, planejamento, 
transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, 
dentre outros.

Ressalvamos, por fim, que o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio 
eletrônico oficial, em entendimento ao parágrafo único do 
art. 72, da multicitada Lei Federal 14.133/21.

Diante do exposto, ressalvados os aspectos relativos à 
qualificação técnica e qualidade do objeto, os quais 
transcendem a nossa competência, esta Assessoria Juridica 
entende ser possivel à administração pública lançar mão da 
modalidade dispensa de licitação, eis que observados os 
requisitos legalmente previstos.

Salvo melhor juizo, é o parecer.

Olindina - Bahia, 04 de março de 2024.

José Mari&no Viana Muniz Filho 
OAB/BA 22.847

Procurador Geral do Município 
Dec. N° 189/2021

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

PARECER
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022/2024 
Processo de Dispensa de Licitacão N° 012 /2024

Tendo em vista encaminhamento fe ito  pelo  Setor de Licitações e Contratos no

tocante ao Processo Adm inistrativo 22/2024, P ro c e s so  d e  D is p e n sa  d e  L ic ita çã o  A/- 012/2024, 

que tem como objeto do procedim ento licitatório tendo como objeto a  contratação de empresa 

especializada nem fornecim ento de “Caixas Térmicas com capacidade de 34 litros ”, conforme 

justificativa  por quem de direito, com seleção da melhor proposta para Prefeitura M unicipal de 

Olindina/Secretaria de Saúde, com fundam ento nos Art. 75, II, da Lei 14.133/2021, com suas 

atualizações legais e  pertinentes, e, ainda, observância do art. 72, V, da mesma lei, inclusive, 

constando parecer do Ilustre representante da Procuradoria G eral do Município, conforme se 

vislumbra dos autos, e que foram  observados, no processo, os procedim entos necessários e 

obrigatórios para sua form ação e tramitação, tais como: ato requisitório e suas especificações 

e justificativas, termo de referência, proposta comercial, pesquisas de preço, proposta do 

contratado, com suas devidas certidões negativas, pelo  que registramos o respeito aos trâmites 

legais do procedim ento licitatório.

encaminhado para conclusão form al, seguindo para homologação, adjudicação e assinatura do 
contrato pelas partes, com as necessárias e devidas publicações de obrigação legal.

É  o Parecer, S.M.J.

Isto posto, por entender que o processo se encontra regular, que o mesmo seja

Olindina/BA, 04 de M arço de 2024

CONTROLAI PIO
DEC. MUNICIPAL N9 492/2024
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PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ -  13.647.854/0001-06

ESTADO DA BAHIA

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
N° 012/2024

Em face aos Pareceres da Comissão de Contratação e Jurídico, tendo 

em vista que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a Dispensa 

de Licitação 012/2024, autorizando a contratação e a emissão do competente 

empenho em favor da empresa G  R PIM ENTEL LIMA LTDA, CNPJ/MF n° 

15.647.766/0001-30, com o valor global de R$ 2.380,00 (Dois mil, trezentos e 

oitenta reais); tendo como Contratação de empresa especializada para processo 

de seleção da melhor proposta para aquisição caixas térmicas com capacidade 

de 34 Lts, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

Olindina, destinado as Unidades Básicas de Saúde para as campanhas de 

imunização.

Olindina -  BA, em 04 de marçoo de 2024.

Luiz Alt*
PREFEITO
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ADJUDICAR/HOMOLOGAR

0 Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Contratação e Parecer 
Jurídico, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR O PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° . 
0 1 2 / 2 0 2 4 ,  Contratação de empresa especializada para processo de 
seleção da melhor proposta para aquisição caixas térmicas2 com 
capacidade de 34 Lts, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades Básicas de 
Saúde para as campanhas de Imunização, declaramos que a empresa: 
G R PIMENTEL LIMA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ: 15.647.766/0001-30, apresentou a menor proposta 
com o valor global de R$ 2.380,00(Dois mil, trezentos e oitenta 
reais)

Portanto, para que se produzam os efeitos legais pertinentes e 
atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 
14.133/21 art. 75 e inciso II.

ADJUDICO E HOMOLOGO

Olindina/BA, em 04 de março de 2024.

Luiz AlbartgsKxaujo Dantas Filho
Prefeito Municipal de Olindina
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Í  ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

CNPJ -13.647.854/0001-06

CONTRATO N.° 018/2024, QUE FAZEM ENTRE SI 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OL1NDINA/BA E 
A EMPRESA G R PIM EN TEL LIM A LTDA.

O MUNICÍPIO DE OLINDINA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ n.° 13.647.854/0001-06, sito na Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 
representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor Luiz Alberto Araújo Dantas Filho inscrito 
no CPF/MF sob o n° 807.580.965-34, portador da Cédula de Identidade n° 6619331-13 SSP-Ba residente 
nesta cidade de Olindina -  Ba, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n° 12.300.484/0001-73, localizada na Av. Duque de Caxias, S/N, Centro, neste ato 
representado por sua gestora, a Sr.a ANDRÉA DE MACEDO SANTANA, inscrita no CPF/MF sob o n° 
958.294.665-20 e RG n° 07334246170 SSP/SP, residente na Rua Do Meio n° 13 -  Centro - Cipó -  BA, 
CEP: 48.450-000, doravante denominada CONTRATENTE e o(a) G R PIMENTEL LIMA LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 15.647.766.0001/30, sediado(a) na Praça Ribeiro n° 20 -  Loja - Centro, 
O lindina- Bahia, designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por pelo seu Socio o Sr. 
Jose Renato dos Santos Lim a, CPF 020.394.715-02, conforme atos constitutivos da empresa 
designado CONTRATADO e consta no Processo n° 022/2024 e em observância às disposições da Lei n° 
14.133. de 1° de abril de 2021. em referencia ao Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°.012/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CONTRATADO: <3 R PIMENTEL UMA LTDA, inscrita m  CNPJ if: 15,647.766/0001/30, adiante 
designada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) Jose Renato dos Santos 
Lima, inscrito m  CPF N* 020394,715-02.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
Procedimento Administrativo 022/2024, mediante as cláusulas e condições que se seguem

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 92,1 e II)

1 .1 .0  objeto do presente instrumento é a contratação de empresa G R PIMENTEL LI 
LTDA nas condiçõesestabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Descrição do objeto da contratação:
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01 Contratação de empresa especializada para 
processo de seleção da melhor proposta pan 
aquisição caixa térmica com capacidade de 34 Lts 
, para atender as necessidades da Secretari; 
Municipal de Saúde Olindina, destinado aí 
Unidades Basicas de Saúde para as campanhas d< 
Imunização.

20 CAIXA R$
119,00

R$
2.380,00

VALOR TOTAL R$2380,00

1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.3. O Termo de Referência;
1.1.4. O Instrumento Convocatório
1.1.5. A Proposta do contratado;
1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 .0  prazo de vigência da contratação é de 02 ( dois meses) contados da assinatura do 
contrato, na formado artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (a r t 92, IV, VHe XVIII)

3 .1 .0  regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condiçõesde conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA -  PREÇO (art. 92, V)

5.1.0 valor total da contratação é de R$ 2.380,00 (Dois mil, trezentos e oitenta reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes enco 
se definidos noTermo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (a r t 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano co 
da data do orçamento estimado, em 23 de fevereiro de 2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e
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Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.0  reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido,para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do obje 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referê

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para ad 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
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boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data 
do protocolo dorequerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no casodo art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos
ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na 
execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) eprestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica ea legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo ess 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelò 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; ^

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
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reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, 
de 2021;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivode Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no fornecimento.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativosà execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo asdeterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de carg 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
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proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamentejustificado;
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivojustificado;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensa ou a execução do 
contrato;
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os interessados, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do 
recebimento das propostas
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado 
(s) pela condutado interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 8.1.2a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o respons- 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de tod 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos caso: 
subitens

ESTADO DA BAHIA

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização -  PAR.

10.8. A apuração e o julgamento das demais inflações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, 
de Io de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.9 .0  processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1.0  contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde q 
haja anotificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (d 
meses de antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra co
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. H f

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes



& ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

CNPJ -  13.647.854/0001-06
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejaráa extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados noOrçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:
Orgão - 0808 - Secretaria Municipal de Saúde 

Ação 2015 -  Funcionamento dos serviços de Atenção Primária a Saúde 

(APS).Elemento de despesas - 33.90.30.00 -  Manterial de Consumo 

Fonte de recurso 16000000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenljès, 
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do 
Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal 
n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, Caput, da 
Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/cart. T , §3°, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLASULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato da 
Secretaria deAdministração CONTRATANTE; Gestor do contrato, anotará em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Olindina/BA, para dirimir os litígios quafdecorrer 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela(conciIi£ 
conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Olindina/BA, 04 de m arço

Prefeitura Múnicipat de Olindina 
Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 

Prefeito
CONTRATANTE
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E X TR A TO  DE C O N TR A TO  N° 018/2024

C O N TR A TA D A : G R PIM ENTEL LIMA LTDA 

C N P J: 15.647.766/0001/30

O B JE TO : Contratação de empresa especializada para processo de seleção da melhor 

proposta para aquisição caixas térmicas com capacidade de 34 Lts, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades Básicas 

de Saúde para as campanhas de Imunização.

VIGÊNCIA: De 01.03.2024 à 23.09.2024.

R ECUR SO S O R ÇAM EN TÁR IO S: 0808 -  2015 -  3.3.90.30.00 -  Fonte de Recurso: 

16000000

V A LO R  T O T A L : R$ 2.380,00(Dois mil, trezentos e oitenta reais)

AM PARO LE G A L: Lei N° 14.133, Art. 75, Inc. II.

LIC ITA Ç Ã O : Dispensa de Licitação n° 012/2024.

D A TA  DO C O N TR A TO : 04.03.2024.

Olindina - BA, 04 de março de 2024.

Dec.N° 002/2021

Praça A n to n io  B o rg e s d e  S a n ta n a , s/n -  Te le fa x : (0 7 5 ) 3 4 3 6 -1 1 8 1 / 1 1 8 2  
C E P  4 8 .4 7 0 .0 0 0  -  O lin d in a - Bahia
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PORTARIA N* 080, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de Agentes Públicos para 

atuarem como gestor e fiscal de contratos, convênios e 

afins nas avenças firmadas pela Prefeitura Municipal de 

OHmHna/BA, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE OUNDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições 

legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do 

Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;

D E C R E T A :

Art. 1®. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como gestor contratos 

celebrados pelos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista no art. 7®, 

§3® e art. 171,1, ambos da Lei Federal n® 14.133/2021, de 01/04/2021:

I. Secretaria de Administração -  Amon Valladares Oliveira, 

il. Secretaria de Educação -  Cláudia Souza Silva Meio.

III. Secretaria de Saúde -  Andréa de Macedo Santana.

IV. Secretaria de Assistência Social -  Ednilson de Souza Oliveira.

A r t  2®. Ficam designados os servidores abaixo indicados para atuarem como fiscal dos 

contratos celebrados petos órgãos e entidades da administração municipal, na forma prevista 

no art. 117, da Lei Federal n® 14.133/2021, de 01/04/2021:

L Secretaria de Administração -  JACONIAS DE SOUZA BATISTA.

II. Secretaria de Educação -  WALLAS CATRIEL ACELES DA SILVA.

III. Secretaria de Saúde -  OLGA LUBIA CONCEIÇÃO DA SILVA.

IV. Secretaria de Assistência Social • AFONSO DANTAS DE FARIAS FILHO.

§ 1®. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados.

§ 2®. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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§ 3 9.0  fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

Art. 39. Será permitida a contratação de terceiros para assistir e subsidiar o fiscal de contratos 

com informações pertinentes as suas atribuições, hipótese em que deverão ser observadas as 

seguintes regras:

I. a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II. a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado.

Art. 4S. Compete ao servidor indicado no caput do art. 1® o recebimento provisório do objeto 

contratado, nos termos do art. 140, da Lei Federal n® 14.133/2021, de 01/04/2021, 

observando o seguinte:

I. tratando-se de compras, o recebimento provisório será feito de forma sumária, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

il. tratando-se de obras e serviços, o recebimento provisório será feito mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

Parágrafo único. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o recebimento provisório 

será respaldado pelo correspondente mapa de medição, sob a responsabilidadeda Secretaria 

Municipal de infraestrutura, Serviços Públicos e Desenvolvimento Econômico.

A r t  59. O recebimento definitivo será feito por servidor designado pelo titular da unidade 

administrativa destinatária do objeto contratado, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, observado, no caso de obras e serviços de 
engenharia, o disposto no parágrafo único do artigo antecedente.

§ 1®. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com 0 contrato.

§ 2®. 0  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do 

contratado pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético- 

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato.

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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§ 3®. Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo não eximirá o projetista ou 

o consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

§ 48. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo não eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior noedital e no 

contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da 

ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o 

contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias.

Art. 69. As disposições constantes nesta Portaria se aplicam aos convênios e instrumentos 

afins celebrados pela Prefeitura Municipal de Olindina/BA.

Art. 79. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.

Olindina/BA, em 29 de dezembro de 2023.

Luiz Alberto Araújo Dantas Filho 

Prefeito Municipal de Olindina

Amon Valadares

Secretário Municipal de Administração

PRAÇA ANTÔNIO BORGES DE SANTANA, S/N CEP 48.470-000 -  OLINDINA/BA
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APJUPICARIHOM OLOQAR

, 0 Prefeito Municipal de Olindina, Estado da Bahia, no uso de suas
: atribuições, após parecer da Comissão Contratação e Parecer

Jurídico, em concordância com o que determina a Lei 14.133/21.

RESOLVE:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR 0 PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N°.
•t 012/2024, Contratação de empresa especializada para processo de
J seleção da melhor proposta para aquisição caixas ténaicas2 com
j capacidade de 34 Lts, para atender as necessidades da Secretaria
1 Municipal de Saúde Olindina, destinado as Unidades Básicas de
| Saúde para as campanhas de Imunização, declaramos que a empresa;
• G R PIMENTEL LIMA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
i inscrita no CNPJ; 15.647.766/0GG1-3Ü, apresentou a menor proposta
j com o valor global de R| 2.380,00(Dois mil, trezentos e oitenta
! reais)
41

Portanto, para que se produzam cs efeitos legais pertinentes e 
atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 

J 14.133/21 art. 75 e inciso II.

| ADJUDICO E HOMOLOGO

i Olindina/BA, em 04 de março de 2024.

• Luiz A lb erto  A raújo D antas f i lh o
■ Prefeito Municipal de Olindina
;
i

j
j

iMPrf -ãàM tt 0.24/08/2001,
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*
 ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA 
CNW - 13.647.654/0001-06

a34G0eae9blcbde0cf8379fd548ceee465e7ia3d70ac8.pdf https://uTLpublicacoes.org/trdados/arquivos_agenda_2024/03/a340.

DIÁRIO OFICIAL

E X TR A TO  D E C O N TR A TO  N* 018/2024

C O N TR A TA D A : G R  PfM ENTEL LIMA LTD A 

C N P J: 15.647.766/0001/30

O B JE TO : Contratação de empresa especializada para processo de seleção de melhor 

proposta para aquisição caixas térmicas com capacidade de 34 U s, para atender as 

necessidades da Secretaria Munídpaí de Saúde Oitndfna, destinado as Unidades Básicas 

de Saúde para as campanhas de Imunização

VIG ÊN C IA : De 01.032024 à 23.09.2024.

R ECU R SO S O R ÇAM EN TÁR IO S: 0808 -  2015 -  3.3,90.30.00 -  Fonte de Recurso:

16000000

VA LO R  TO TA L : R$ 2.380,(X )(D o « mil, trezentos e ortenta reais)

AM PARO LE G A L: Lei N® 14133. Art. 75 Inc. !í 

L IC ITA Ç Ã O : Dispensa de Licitação n® 012/2024.

D A TA  D O  C O N TR A TO : 04.03.2024.

Olindina -B A , 04 de março de 2024.

Anton Valladares Oliveira 
Secretário de Administração 

Dec. H° 002/2021

Praça Antonk) Borges de Santana, s/n -  Telefax: (0 7 5 ) 3430-1181/1182 
CEP 48.470.000 -  O lin dina- Bahia

I m p r i m a  f y f f f f i
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&  Mdl̂ G 2T24

ESTADODABAÍSA
m i a i i t i U i g G w c m B i  o u s m m
CNPJ - 13.S47.854/0001-06
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MoCtaUdted* da contratação. Dispensa Ampare legal; Lei '14.133/2021, A rt 75.31 Hpo; A ío  que autori2a a Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica

Registre de pm ço: Não

Data de divulgação no PNCP: 26/02/2024 Situação: Divulgada no PNCP

!d contratação PNCP: 13647854000108-1-000025/2024 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIREL!

Objeto

Contratação de empresa especializada para processo de seleção da m elhor proposta para aquisição caixa térmica com  capacidade de 34 Lts, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal d© Saúde Oündina. destinado as Unidades Basicas de Saúde para as cam panhas de imunização.

itens A rquivos H istórico

Hânvwp PMEPção •• tfdler tinüànv «eüiVMúo Vamt estimada . Svutiw

1 Corteatação d© empresa especializada 1
parapxocassodeselaçâodarnelhôr 
proposta para ̂ isçã> ca í^a  térmica 
com oapacidEda de 34 U$, para

Portal N acional d e  Contratações Públicas

Sigiloso Sigiloso

msavnoPNCP •  # •

BMr 1-tdelKans Wflfc» < >

Voltar

NACIONAL
* rui;* ü'>--
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P n flM u ra  Municipal de Olindina - Bahia
-  Pag.4 - Ano X!i -  N° 1114

i y :.:

ã  ESTADO DA BAHIA
PIOM riUBA WWWCFAL ME O U W W A  
CNPJ -  13.647.S54/QQ0Í-06

Ih ac— ui ArimfciMritIun 022/2836- PftffElTUttA DE OIJNPIHA-Da 

a viso

DBPfMSA DE UO TAÇ& O N I 012/2824

AVISO DE DBPBOA • MAMflTTAÇÃO DE INTERESSE DE MCLUS&O DE 
fBOOOfTAS.

RfCEBBttEWroPAS PROPOSTAS; Oodta 26/02/2024 4.16b»
•t* 29/02/2024 feZSteSt

Objeto: Cuututoçfci de empresa mpemà&aáa pars prece#» de «aicyÃo da melhor 
proposta para aqmóçáo ca s» térmica com capacidade de 34 Lte, para atender a» 
neoeandadm da Secretaria Muakipalde Saàde Oimdma. deatinado u  Unidades Básicas

Toma-sepâbBcoque a Prefeitura Munidpai de Obndlna, realizará Dispensa N# 012/2024, com
crttério de julgamento menor preço por hem, na hipótese do art. 75, índso II, nos termos da 
Lei r* 14.133, de 1» de abrR de 2021, manifestando neste ato o Interesse desta Prefeitura em

no E-roail: 
publica (PNCP) e no setor de

licitações de segunda a soda feire das Q9hs as 13hs m  sede deste prefeitura no endereço: Pçs 
Antonio Bories de Santana, sfa, 0MncBna-8a, a empresa detentora da proposta mais vantajosa 
para a Prefeitura Municipal de O&ndtea/SA será contratada para envio da documentação que

OÜndina-BA, 26 de fevereiro de 2024. 
Am on Valadares Otivefra

Imprensa Oficial
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